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RESOLUÇÃO AGE 06/2025 
 

ALTERA A REDAÇÃO DE ARTIGOS, INCISOS 
E PARÁGRAFOS DO ESTATUTO SOCIAL E 
AUTORIZA A CONSOLIDAÇÃO DE TEXTO. 

 
A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA AGÊNCIA REGULADORA 
INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO (AGESAN-RS), realizada em 18 de 
dezembro de 2025, em deliberação unânime RESOLVE alterar disposições do 
Estatuto, conforme segue: 
 
Art. 1º. Revoga integralmente o inciso XVIII do Art. 5º. 

 
Art. 2º. Inclui o Art. 8-A e 8-B com a seguinte redação: 
 

Art. 8-A. As multas administrativas ou os valores aplicados em decorrência 
de decisão judicial, tais como astreintes ou indenização, não constituem 
recursos financeiros próprios da Agência, devendo ser destinadas ao 
Município afetado pela infração, observado o disposto neste artigo. 
§1º Os valores arrecadados serão repassados ao Município competente, 
destinando-se 50% (cinquenta por cento) à finalidade definida pelo ente 
municipal, não se limitando a ações de manutenção e aprimoramento dos 
serviços de saneamento. 
§2º Os demais 50% (cinquenta por cento) deverão ser aplicados, pelo 
Município, em ações de educação ambiental, campanhas de 
conscientização e qualificação técnica, relacionadas às atividades 
reguladas. 
§3º O repasse e a comprovação da destinação observarão procedimentos 
definidos em resolução própria, garantindo transparência e controle. 
 
Art. 8-B. Quando previsto em contrato, regulamento, decisão específica da 
Diretoria Colegiada ou decisão judicial, as multas e penalidades aplicadas 
serão destinadas à AGESAN-RS, não constituindo, contudo, receita 
ordinária ou permanente da Agência. 
§1º Os recursos recebidos serão aplicados 50% (cinquenta por cento) em 
ações institucionais de fortalecimento da regulação, fiscalização e melhoria 
da eficiência operacional, não se limitando a investimentos em sistemas de 
informação, estrutura técnica ou processos regulatórios. 
§2º Os outros 50% (cinquenta por cento) deverão ser direcionados 
obrigatoriamente à educação ambiental, capacitação técnica, eventos e 
projetos de qualificação profissional vinculados ao saneamento básico. 
§3º A aplicação dos valores observará plano de destinação aprovado pela 
Diretoria Colegiada e publicado em meio oficial para fins de transparência e 
controle externo. 
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Art. 3º. Inclui o Art. 11-B com a seguinte redação: 
 

Art. 11-B. Os atos normativos e administrativos da AGESAN-RS observarão 
o seguinte padrão de emissão, finalidade institucional e competência 
decisória: 
 
I – Resolução: ato normativo de caráter geral, regulamentar ou decisório, 
destinado à aplicação interna e externa, podendo ser emitido pela 
Assembleia Geral, Conselho de Administração, Diretoria Colegiada, 
Conselho Superior de Regulação, Conselho Fiscal ou Presidente, nos 
limites das competências estatutárias de cada órgão. 
 
II – Portaria: ato normativo ou administrativo dirigido à aplicação interna e 
externa, utilizado para disciplinar procedimentos, estabelecer orientações, 
organizar fluxos e regulamentar matérias executivas, podendo ser emitido 
pelo Presidente, pelos Diretores ou pela Diretoria Colegiada. 
 
III – Instrução Normativa: ato administrativo destinado à padronização de 
rotinas, procedimentos internos, organização de fluxos e orientação 
operacional, com aplicação exclusivamente interna no âmbito da AGESAN-
RS, podendo ser emitido pela Presidência ou pelos Diretores das áreas 
correlatas. 
 
§ 1º As Resoluções possuem efeitos normativos e vinculantes perante os 
prestadores de serviços, usuários, entes consorciados e órgãos 
conveniados, sem prejuízo de sua eficácia organizacional interna. 
 
§ 2º As Portarias poderão disciplinar matérias operacionais e normativas de 
caráter executivo, sem prejuízo da competência normativa superior atribuída 
aos órgãos colegiados. 
 
§ 3º As Instruções Normativas possuem efeitos vinculantes exclusivamente 
internos, não gerando obrigações diretas aos prestadores de serviços, entes 
consorciados ou órgãos conveniados. 
 
§ 4º Os atos normativos observarão a seguinte hierarquia: 
I – Estatuto Social; 
II – Resoluções; 
III – Portarias; 
IV – Instruções Normativas; 
V – demais atos administrativos. 

 

Art. 4º. Altera o Art. 25-A que passa a viger com a seguinte redação: 
 

Art. 25-A. A Diretoria Colegiada é órgão deliberativo superior da estrutura 
executiva da AGESAN-RS, formada pela reunião das seguintes diretorias: 
I – Diretoria Geral; 
II – Diretoria de Administração e Finanças; 
III – Diretoria de Normatização; 
IV – Diretoria de Regulação e Fiscalização. 
Parágrafo único. As deliberações da Diretoria Colegiada serão tomadas por 
três diretorias, excluída da votação aquela que atuar como relatora em 
matéria técnica afeta às suas atribuições, preservando-se a imparcialidade e 
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a especialização no processo decisório. 
 

Art. 5º. Altera o Art. 25-B que passa a viger com a seguinte redação: 
 

Art. 25-B. Compete à Diretoria Colegiada: 
I – julgar os recursos interpostos contra decisões administrativas referentes 
às sanções aplicadas aos prestadores de serviços, de forma final; 
II – deliberar sobre revisão, reajuste, instituição de novos valores e demais 
questões relativas a taxas, tarifas, preços públicos e instrumentos 
econômicos aplicáveis aos serviços regulados; 
III – deliberar, de forma final, sobre matérias afetas à regulação e 
fiscalização encaminhadas pelas diretorias técnicas; 
IV – decidir sobre propostas de alteração da base de cálculo, fórmula ou 
metodologia aplicada aos preços públicos de regulação e fiscalização, 
submetendo-as à Assembleia Geral quando exigido pelo Estatuto; 
V – aprovar resoluções, normas e demais atos regulamentares de 
competência da AGESAN-RS; 
VI – expedir deliberações colegiadas de caráter normativo, decisório, 
sancionatório ou administrativo; 
VII – exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas pelo Estatuto 
Social e demais regulamentos internos. 
VIII – Expedir portarias normativas no âmbito de suas competências. 
IX – emitir Resoluções, Instruções Normativas, Deliberações e demais atos 
regulamentares necessários à execução das competências legais e 
estatutárias da AGESAN-RS; 
X – avaliar e deliberar sobre Planos de Emergência, Planos de 
Contingência, Planos de Segurança e demais instrumentos correlatos 
apresentados pelos prestadores de serviços, observada a manifestação 
prévia do Conselho Superior de Regulação. 
XI – apreciar e deliberar sobre propostas de alteração de resoluções 
decorrentes de manifestações ou deliberações do Conselho Superior de 
Regulação, sempre que houver provocação da Diretoria de Normatização. 
§ 1º As deliberações previstas no inciso X dependerão de prévia análise 
técnica e parecer opinativo do Conselho Superior de Regulação, sem 
prejuízo da competência decisória final da Diretoria Colegiada. 
§ 2º As decisões da Diretoria Colegiada serão registradas em ata e tornar-
se-ão válidas quando aprovadas pela maioria de seus membros. 
 

Art. 6º. Inclui o Art. 25-C e o Art. 25-D com a seguinte redação: 
 

Art. 25-C. Nas matérias tarifárias e nas matérias encaminhadas pela 
Diretoria de Normatização, caberá à própria exercer a função de relatora, 
apresentando análise técnica, fundamentos normativos, proposta de 
encaminhamento e minuta de deliberação. 
§1º Quando entender necessário, no exercício de suas atribuições e diante 
da relevância técnica ou regulatória da matéria, a Diretoria de Normatização 
poderá submeter à Diretoria Colegiada, no prazo de 3 (três) dias, pedido de 
homologação da decisão proferida pelo Conselho Superior de Regulação, 
com vistas a assegurar a aderência da deliberação ao marco legal, às 
normas internas e à coerência regulatória da AGESAN-RS. 
§2º A Diretoria Colegiada, sempre que provocada pela Diretoria de 
Normatização, poderá apreciar integralmente a resolução aprovada pelo 
Conselho Superior de Regulação, exercendo sua competência como 
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instância máxima regulatória para confirmar, ajustar ou reformar o 
entendimento emitido pelo órgão. 
§3º Para fins de votação, a Diretoria de Normatização não participará da 
deliberação, sendo substituída pela Diretoria de Regulação e Fiscalização, 
que atuará exclusivamente como substituta para compor o quórum decisório 
da Diretoria Colegiada e exercer o voto correspondente. 
 
Art. 25-D. As normativas regulatórias e tarifárias submetidas à AGESAN-RS 
observarão a seguinte hierarquia decisória: 
I – Primeira instância: Diretoria de Normatização, responsável pela análise 
técnica, elaboração da minuta e emissão da proposta inicial de deliberação. 
II – Segunda instância: Conselho Superior de Regulação, responsável pela 
deliberação técnica sobre a proposta encaminhada pela Diretoria de 
Normatização, cujas decisões produzirão efeitos imediatos, salvo 
manifestação da Diretoria de Normatização para revisão pela Diretoria 
Colegiada. 
III – Instância final: Diretoria Colegiada, responsável por apreciar, quando 
provocada pela Diretoria de Normatização, as deliberações do Conselho 
Superior de Regulação, atuando como instância máxima regulatória para 
confirmar, ajustar ou reformar o entendimento adotado. 
Parágrafo único. A eficácia das deliberações do Conselho Superior de 
Regulação permanecerá condicionada à ausência de provocação pela 
Diretoria de Normatização no prazo e nos termos estabelecidos no Estatuto 
e em normas complementares. 

 
Art. 7º. Altera o §1º e §5º do Art. 26 que passam a viger com a seguinte redação: 
 

Art. 26. (...) 
§1º O Conselho Superior de Regulação, órgão de natureza técnica, é 
instância de deliberação, consulta e orientação dos assuntos relacionados à 
regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico, no âmbito de 
suas competências. 

(...) 
§5º A diretoria de normatização definirá o número de reuniões ordinárias do 
Conselho Superior de Regulação, bem como as questões relativas ao 
horário de início, quórum, local e votação, dentre outras matérias. 

 
Art. 8º. Altera o Art. 28 que passa a viger com a seguinte redação: 
 

Art. 28. O Conselho Superior de Regulação constitui órgão de caráter 
consultivo e deliberativo, destinado a apoiar a formulação de diretrizes e 
o aperfeiçoamento das ações regulatórias da AGESAN-RS, competindo-
lhe: 
I – analisar matérias relativas à regulação e fiscalização dos serviços de 
saneamento básico e emitir pareceres, quando solicitado pela Diretoria 
Colegiada ou pela Diretoria de Normatização; 
II – propor estudos, recomendações e sugestões relacionadas à melhoria 
da regulação, fiscalização, eficiência operacional, qualidade dos serviços 
e proteção dos usuários; 
III – opinar, quando provocado, sobre metodologias, normas, indicadores 
e parâmetros regulatórios aplicáveis aos serviços regulados; 
IV – contribuir para a revisão tarifária, atualização ou elaboração de 
instrumentos normativos e regulatórios; 
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V – manifestar-se sobre matérias relevantes encaminhadas pela Diretoria 
Colegiada ou Diretoria de Normatização. 
Parágrafo único. As manifestações do Conselho Superior de Regulação 
serão registradas em reuniões colegiadas e públicas.  

 
Art. 9º. Altera os incisos do Art. 37 que passam a viger com a seguinte redação: 
 

Art. 37 (...) 
I – Gerir a execução das atividades de regulação, fiscalização e 
normatização em cumprimento aos objetivos e às competências do 
órgão regulador. 
II – Providenciar e dirigir soluções para todas as diligências solicitadas 
pelo Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Conselho Superior 
de Regulação. 
III – Acompanhar as reuniões do Conselho Superior de Regulação, 
subsidiando os conselheiros com informações e documentos, quando 
necessário, em conjunto com a Diretoria de Normatização. 
IV – Expedir portarias contendo orientações e determinações às 
prestadoras de serviços regulados. 
V – Expedir instruções e/ou portarias contendo procedimentos para a 
regulação, fiscalização, normatização e gestão dos programas técnicos 
desenvolvidos pela agência. 
VI – Elaborar a Proposta Orçamentária Anual e a Agenda Regulatória a 
serem submetidas à apreciação da Assembleia Geral. 
VII – Elaborar e apresentar anualmente a Prestação de Contas e o 
Relatório de Atividades à Assembleia Geral. 
VIII – Elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvenções 
recebidos para apresentação pelo Presidente do Conselho de 
Administração aos órgãos concedentes. 
IX – Promover as medidas de controle social, tais como tomada de 
subsídios, consultas públicas e audiências públicas nos processos de 
elaboração de resoluções da agência. 
X – Atuar como ponto de contato com a imprensa, garantindo o correto 
esclarecimento das atividades e a divulgação adequada de informações. 
XI – Planejar, coordenar e supervisionar o funcionamento dos escritórios 
regionais, assegurando a execução padronizada das atividades de 
regulação, fiscalização e atendimento institucional, bem como a 
integração operacional com a sede e a adequada alocação de recursos. 
XII – Estabelecer e manter relacionamento colaborativo com entidades 
governamentais dos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional, 
bem como com entidades privadas e do terceiro setor. 
XIII – Dirigir as interações do órgão regulador com outras agências 
reguladoras e associações representativas do setor. 
XIV – Definir e implementar estratégias de comunicação institucional 
para fortalecer a imagem do órgão e promover transparência nas 
atividades regulatórias. 
XV – Monitorar o cumprimento das orientações estratégicas nas 
interações com entidades externas. 
XVI – Fomentar o estabelecimento de parcerias institucionais para 
desenvolvimento de programas, pesquisas e intercâmbio de boas 
práticas com outras organizações. 
XVII – Coordenar e supervisionar projetos de cooperação técnica e 
capacitação com instituições nacionais e internacionais, conforme as 
diretrizes da agência. 
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XVIII – Estimular a implementação de iniciativas de sustentabilidade 
junto a parceiros e entidades reguladas, alinhadas à política de 
sustentabilidade do órgão regulador. 
XIX – Mediante autorização expressa do Presidente representar e atuar 
em nome do Consórcio, em conjunto ou isoladamente, nas agendas, 
dentro e fora do Estado, sempre que o Consórcio for acionado ou 
promover ações de prospecção econômico-financeira ou vinculados a 
temas centrais de desenvolvimento sustentável do ecossistema. 

 
Art. 10. Altera a redação do inciso XI do Art. 38 que passa a viger com a seguinte 
redação: 

 
Art. 38 (...) 
(...) 
XI - a expedição de instruções e portarias contendo orientações e 
determinações de gestão administrativa e financeira;  

 
Art. 11. Altera a redação do inciso VII do Art. 39 que passa a viger com a seguinte 
redação: 
 

Art. 39 (...) 
(...) 
VII - a expedição de instruções e portarias contendo orientações e 
determinações a respeito dos processos fiscalizatórios e regulatório; 

 
Art. 12. Altera a redação do inciso VI do Art. 39-A que passa a viger com a seguinte 
redação e inclui o inciso IX com a seguinte redação: 
 

Art. 39-A (...) 
(...) 
VI - a expedição de instruções e portarias contendo orientações e 
determinações em relação às normativas, estudos tarifários e ações de 
ouvidoria; 
(...) 
IX - elaborar e propor normativas a serem submetidas à apreciação da 
Assembleia Geral.  

 
Art. 13. Revoga integralmente o Art. 39-B. 
 
Art. 14. Altera a redação do parágrafo único do Art. 41 que passa a viger com a 
seguinte redação: 
 

Art. 41 (...) 
(...) 
Parágrafo único. O processo e o procedimento para aplicação das 
sanções previstas neste artigo serão definidos em Resolução, cuja 
aprovação caberá à Assembleia Geral dos Prefeitos, competindo a cada 
Diretoria Técnica a aplicação das penalidades no âmbito de suas 
respectivas atribuições, assegurado o direito de recurso para apreciação 
final pela Diretoria Colegiada. 
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Art. 15. Altera a redação do §3º do Art. 51 que passa a viger com a seguinte 
redação: 
 

Art. 51 (...) 
(...) 
§3º Os membros da Diretoria Colegiada tem estabilidade de 5 (cinco) 
anos, podendo ser prorrogada por igual período, desde que tenham sido 
convalidadas suas nomeações por Assembleia Geral. 

 
Art. 16. Revoga integralmente o §4º do Art. 51. 
 
Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala de Reuniões, em Porto Alegre, aos 18 de dezembro de 2025. 
 

 
 

ALCEU TREVIZANI DA ROSA 
PRESIDENTE AGESAN-RS 

 
 
 

LUCIANO MANINI NEUMANN 
OAB/RS Nº 82.374 
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